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ESTADO 00 PIAUI 
CÃMARA MUNICIPAL DE LAGOA QO PIAUI 

C.N.P.J. 03.609.130/0001-14 
Av. Joa41 Francisco de Carvalho Lima, 1040. centro 

Lagoa do Piaul • PI I CEP: 64.388-000 
Email: camaralagoapi@holmall.com 

Art. I '. O sub,iclio mensal do ProfoilO Municipal de Lagoa do Piauí. fie, findo em RS 13.000,00 
(Treze mil ttal$)e o Jubsidio mc[l5,l,I do Viçc-Prd'cito Municipal de Lagoa de Pi.a.ui, rl:CI feudo 
cm RS 6.000.00 (Sou mil ro,i>). 

Parágrafo Único- O Prefeito e Vice - Prtfe ilO em 'Yiag-cm a serviço do Município deoW do 
Es1>do. !Cri diária de I OI', (0oz por ccnlO) do .alor do ,ubsldio e de 1 ~% (Quin•• por ccn'>~ 
quando cm vi,gem de mesma naturm para fora do Estado. 

Art. 2•. O subsidio mensal do.sSecretâriOi!i Municipais d~ Lago1do p;a\l{ e cargos similucs, ficam 
fixados cm RS 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais). 

Panerifo Único• O Secretirio ~m viagem III serviço do Mun iâpio denuo do Es11do. terá dii:m 
de 15% (Quin:zic: por ccmo) do vak>r do subsidio e de 20¼ (Vinte per- cento), qu aido cm v~ 
de mesma natureza pan (cn do Estado. 

Art J•. 05 reajustcsquctnts.m osartigosantaiorcadcvcriocuq,rira 111plic1ç:iodo art. 37, incim 
X, da Con.stituiçlo Federal, cuo nlo cxhpõle os limites csaabclcàd(ll5; pela Lei Comp lcmc:nm 
n" 1 OI de 04 de m•io de Z0OO. · 

An. 4º. As despesas. deccrrtl1lCS da aplíc.1çio dcua Lei concrio por c.oma de dotações próprias 
do orç.a..mc~do Poder Exocliivo,suplcmert11da.s.sc ncccsario, 

An. s•. ESIA lei erun em vigor na data de sua publicaçlo. produzindo seus efeitos a partir de I' 
de janeiro de 2021,~vogmn-sc, a, disposi9ÕO$ em <Qnttirio. 

Saia das Sessões da Ciman Municipal de Lagoa do Piauí • Pl 06 de maio 2020. 

C8mila Barbosa Sousa 
Vereador 

ESTADO DO PIAUI 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUI 

C.N.P.J . !>3.1109.130/0001-14 
Av. José Franciaco de C8"'81ho Lima, 1040 - Centro 

Lagoa do Plaul - PI I CEP: 84.388-000 
Email: camaralegoapi@hotmail.com 

PARECER JUJÚDIÇO 

PROJETO DE LEI N" 002/2020. nxAÇÃO DO 
SUBSIDIO PREFEITO, VICB--PRBRITO :m 
SECRETÃRIOS. PREENCHDlll:IITO REQUISITOS. 
CONSTJTUCIONAJ.IDAI>E. 

1 . DO RELATÓRIO 

Trata-se a consulta formulada pelo Vereador EDIVAM PEREIRA 
DUARTE, Pres idente da Câmara Municipal de Lagoa do Piaui, do estado do 
Pia uí , acerca do Projeto de Lei e 002/2020, que fixa o subsidio do prefeito, 
vice-prefeito e secretários para a próxima legislatura 2021/2024 da Cilmara. 
Municipal de Lagoa do Piaul. 

Registra-se que para o enfrentamento da presente consulta 
formulada, esta assessoria jurídica utilizará como base e fundamentação o 
que preceitua a Constituição Federal , bem como a Constituição Estadual, 
vez que ambos os diplomas legais traça m o p rocedimento para fixação 
desses agentes politicos no âmbito municipal . 

i;; o rela tório. Pa sso a opinar. 

2 . DA Jl'tJNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Neste intento, com o intuito de edificar um entendiinento racional 
sobre o tema, consignamos à presente peça o d ispositivo legal 
supramencionado, que dispõe o artigo 29, ·incisos V da Carta Maior em 
consonância com o art . 37, inciso X . Veja-se: 

Art. 29. O MuniclpiD r eg er -se-d por lei o,yc1nioa, votad<l em dois 
turnos , com o interstíciD m!nimo de de% dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Camara Municipal, que a 

promu(gard, atendi.dos os princ{pios estabelecidos nesta 
Constituiçdo, na Constituiçdo do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: 

V - subsfdios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secre tdrios 
Municipais flJald.os por la de frdctczttwi de& C4nuu-a: 
.lfunfcf,pcd, observado o que dispóem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 
150, n, 153, m, e 153, § 2°, T; (Red~ dada pela. Emenda. 
constitucional n • 1 9, de 1998) 

Art. 37. A administroção pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos· 
Municfpios obedecer-d aos princfpios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
tamWm, ao seguinte: (Redação dada pela. Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

X - a remuneraçáo dos seroidores públicos e o •ubaúlto tU que 
trczta o § 4• do art. 39 somente poderão ser fVUJd.os ou. 
alterados por lei •~c(flca. obseroada a iniciativa privativa. 
em cada caso, assegurada reuist2o geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinçáo d.e ln.dices; (Redaçdo dada pela.. 
Emenda Constitucional n• 19, de 1998) (Regulamento) 

Pelo exposto, consegue-se estabelecer os seguintes entendimentos: 

i) IDatrumento normativo bibil para ftzar o■ ■ub■iclio■ : 

Deve ser lei em sentido estrito, aquela que passou pelo trâmite 
legislativo na câmara municipal e de natureza específica, ou seja, a lei que 
fixa subsidio de prefeitos, vice-prefeitos e secretários não deve possuir 
conteüdo alheio a esta matéria, não pode conter assuntos outros; 

U) COmpet6nc1a para iniciar procedimento legi■lativo de 
crlaçio das normaa que flD.m ■ub■ldloli prefeito, vice-prefeito e 
aecretúto■: 

Pela simples leitura dos incisos do artigo 29 acima transcritos, 
percebe-se que em ambos os casos, tanto para fixação dos subsídios dos 
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ESTADO DO PIAUÍ 

CÃMARA MUNICIPAL DE LAGOA Po PIAUI 
C.N.P.J . !13.609.130/0001-14 

Av. Jos6 Franc:laeo de carvalho Uma. 1040 - Centro 
Lagoa do Piaul - PI [ CEP: 64.388-000 

Email: camaralagoapl@hotmall.com 

prefeitos, vices e secretários, a iniciativa do projeto de lei ê da Câmara 
Municipal. Apenas para corroborar o entendimento aqui apresentado, 
transcreve-se recortes de posicionamento do STF acerca da temática; 

"Os subsldios do prefeito e do vice-prefeito devem ser 
fixados, de forma clara e invariê.vel, m•.U...te W d• 
lmclatt- da c&mara llunlclpal. Não cabe a tomada de 
empréstimo do que percebido, em termos de: 
remuneração - gênero -, por integrante da Asaembleia 
Legislativa. Inteligência do disposto no art. 29, V, da CF.~ 
(RI: 434.278, rei. min. 11...-c:o Aur6llo, julgamento em 
12-6-2012, Pri.meira Turma, DJEde 28-6-2012). 

W) lfeceHldade de reepelto ao prlnclplo da Anterioridade para. 
fbaçAo do eubeldio do prefeito, vice-prefeito e ncreUrios; 

No que concerne à remuneração dos prefeitos, vices e secretários 
municipais, a Constituição Federal, pela Emenda Constitucional nº 19/1998 
retirou a previsão do principio da anterioridade para tais agentes polfticos. 
mantendo, no entanto, para os vereadores tal sujeição a teor da EC nº 
25/2000. 

Logo. pelo texto constitucional, não haveria óbice fixar subsidio dos 
prefeitos, seus respectivos vices e os secretários municipais nurna legislatura 
para vigcr imediatamente. Tal vedação manteve-se apenas cm relação aos 
vereadores. 

2.2 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL: .. 
A Constituição Estadual apenas reitera os dispositivos da Carta 

Federal anteriormente transcritos, razão pela qual os comentários tecidos 
acima, tambêm se aplicam aos dispositivos ~baixo mencionados: 

Art. 21 . Rege-se o Município por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstlcio mlnimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 

promulgará, atendidos os princ1p1os estabelecidos na 
Constituição Federal, nesta Constituição, e os seguintes 
preceitos: 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 150, li, 153, 
Ili, e 153, § 2°, 1, da Constituição Federal; 

Não obstante a isso, dispôs ainda a Constituição do Estado do Piauí, 
em relação ao principio da anterioridade, prazo para efeitos fixação de 
subsídios, conforme transcrição abaixo: 

Art. 31 - §1 º - O período para a fixação do subsidio do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e do Vereador se encerrarâ quhu:e dias aatee. 
das respectivas eleições municipais 

Portanto, como disposto acima, nota-se que, para que ocorra a 
fixação do subsidio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos secretários, é 
obrigatório que seja observado o prazo legal de quinze dias antes da 
respectiva eleição municipal, respeitando assim, o principio da moralidade e 
impessoalidade. 

Sobre o período da fixação de subsídios dos citados agentes políticos 
acima, registrou o Ministério Público de Contas do Estado do Piauí a 
seguinte manifestação, conforme parecer juntado no processo de consulta de 
Miguel Leão CTC/002068/2018): 

"Este MPC registra que a observância de tal exigcncia se 
destina a atender aos princípios da moralidade e da 
impessoalidade, haja vista que a fixação dos aubsidios dos 
referidos agentes em data anterior A realização das eleições, na 
dicção da Constituição Estadual , volta-se exatamente a 
prevenir que os integrantes da legislatura em curso, se 
sabedores da futura composição do Legislativo, sofràm 
eventual influência e se guiem por critêrio diverso do que 
deveria presidir sua decisão. em particular o da independência 
e da imparcialidade. De outra parte, sob certo viês, constitui 
também garantia aos eleitos, eyitando que sejam submetidos a 
questionamentos éticos ante a perspectiva de ter que examinar 
a matéria e legislar cm causa própria". 

2.3 LIMITES RBIIUNERATÓRIOS 

Conforme consta no artigo 37, inciso XI, a Constituição Federal 
instituiu o chamado teto remuneratório como limite para a remuneração e os 
subsídios dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos na 
administração direta, indireta e fundacional - incluídos os agentes políticos. 
Veja: 

Artllo 37. XI- a remuneração e o subsidio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional , dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes polfticos e os proventos, pensões ou outra eapêcie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluidaa 
as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espêcie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o aubaídio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsidio mensal, cm espêcie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no imbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministêrio Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n• 41, 
19.12.2003) 

Assim sendo, observa-se que o limite para o subsídio dos prefeitos é o 

valor mensal do subsídio dos ministros do STF, assim, no momento que 
forem fixar o subsídio, é necessário que se observe esse prê-requísito legal, 
afim de não ultrapassarem o teto remuneratório imposto. 

2,4 DA AffÃLISE DO PROJETO DE '-EI 02/2020 Ã LUZ D08 
COIIENTÃRIOS EXPOSTOS 

O primeiro ponto a ser destacado, é que o Projeto de Lei 002/2020 
atende ao princípio da reserva lepl, vez que o instrumento hábil para 
fixar o subsídio dos agentes políticos é a lei específica. No caso em tela, foi 

feito o projeto lei, onde abarca a matêria referente à fixação dos aubaldios do 
prefeito, vice-prefeito e dos secretários de maneira exclusiva, portanto, não 
padece de vicio. 

A segunda anãlise versa sobre a competência para iniciativa da lei 
que fixa o aubaldio doa agentes polfticos. No caso em comento, o projeto foi 
de iniciativa da Câmara Municipal de Lagoa do Piauí, razão pela qual o 
Projeto de Lei também não padece de vicio de competência, reatando 
legal/consdtudonal tam~m neste quesito, uma vez que a compet!ncia de 
jnidatiya da lei que fixa subsidio do prefeito, é da Câmara Municipal. 

A última análise corresponde à obediência do principio da. 
anterioridade, e como já exposto, a Constituição Federal, pela Emenda 
Constitucional nº 19 / 1998 retirou a previsão do principio da anterioridade 
para tala agentes polfticos, mantendo, no entanto, para os vereadores tal 
sqjeição a teor da EC nº 25/2000. Todavia, a Constituição Estadual prevê o, 
o prazo de 15 (quinze) dias antes do pleito municipal para fins de fixação do 
subsidio do prefeito, vice-prefeito e secretários, de maneira que percebe-se 
que o Projeto de Lei 002/2020, que fixa o subsidio do Prefeito, Vice-prefeito e 
sec:ret6rlos, para vigorar no exerclclo financeiro de 2021. é 

legal/constitucional neste quesito. 

3 001'CUJIIÃO 

Ante o exposto, passo a opinar: 

3.1 O Projeto de Lei 002/2020 6 conatltucloaaL 

I!: o parecer. Salvo melhor juízo. 

Teresina (PI), 08 de maio de 2020. 
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